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TERMO DE REFERÊNCIA 

ART. 75, INCISO, II, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo especificar e definir algumas condições 

para a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de suporte, 

manutenção, customização, atualização e treinamento no Sistema de Apoio ao Processo 

Legislativo – SAPL e no Portal da Câmara Municipal de Vereadores de Liberato Salzano/RS, 

com armazenamento em nuvem. 

 

2. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO, Critério de julgamento: pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL, Fundamento Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O quantitativo corresponde à demanda conforme justificativa apresentada no Documento 

de Formalização de Demanda - DFD. 

3.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

3.3 O item que compõe esta contratação tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Termo de 

Dispensa, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4. Segue abaixo, planilha contendo maior detalhamento do item a ser contratado 

Item Quant. Ref. Descrição do Objeto 

01 12 Meses Contratação de empresa para Prestação de serviços técnicos 

especializados de suporte, configuração, personalização, 

treinamento, backup, atualização, customização e manutenção 

preventiva e corretiva no Sistema de Apoio ao Processo 

Legislativo – SAPL e no Portal da Câmara Municipal de 

Vereadores de Liberato Salzano/RS, com armazenamento de 

dados em servidor na nuvem. Os serviços compreendem:  

1. Suporte técnico remoto e presencial com atendimento em até 

2 (duas) horas;  

2. Configuração inicial e personalização do SAPL e do Portal;  

3. Treinamento aos servidores da Câmara;  

4. Manutenção técnica contínua, preventiva e corretiva, com 

ajustes visuais e funcionais nos sistemas;  

5. Realização de backups, gerenciamento de banco de dados, 

firewall e atualizações de segurança;  

6. Fornecimento de novas versões do sistema conforme liberação 

oficial;  
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7. Atendimento em regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia, 

sete dias por semana);  

8. Garantia de sigilo sobre dados e informações institucionais 

acessados;  

9. Execução conforme padrões legais, técnicos e contratuais, sob 

fiscalização do Poder Legislativo. 

 

4.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 FUNDAMENTAÇÃO 

 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Tópico específico do Documento de Formalização de Demanda, anexo aos autos do processo 

licitatório. 

 

4.2 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação tem por objetivo assegurar o pleno funcionamento, a segurança e a 

modernização do Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e do Portal da Câmara 

Municipal de Vereadores de Liberato Salzano/RS, ferramentas essenciais à transparência, à 

publicidade dos atos legislativos e à eficiência administrativa. O suporte técnico especializado 

é imprescindível para garantir a continuidade dos serviços legislativos, bem como para atender 

às exigências legais de acesso à informação e de gestão documental. Além disso, a manutenção 

preventiva e corretiva, a personalização de funcionalidades, os treinamentos aos usuários e o 

armazenamento seguro de dados em nuvem são medidas que promovem maior confiabilidade, 

desempenho e disponibilidade das plataformas. Trata-se, portanto, de contratação indispensável 

à adequada prestação dos serviços públicos no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

 

5.  PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (inciso VII do Art. 12 e inciso 

II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

O Plano de Contratação Anual - PCA é um instrumento gerencial que permite 

especificar o detalhamento das ações em termos de serviços, responsáveis, prazos, tarefas, 

insumos e custos necessários para a entrega das metas físicas anuais, compondo os programas 

de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). A Câmara Municipal de Vereadores de Liberato 

Salzano/RS, está em vias de elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas de 2025. 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

É cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória. No 

entanto, também é cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse 

público em razão da possibilidade da prática de atos imorais, atos esses eivados pela 

pessoalidade e que possam acarretar tratamento discriminatório não previsto em lei. 

O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio 

Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação 

pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos 
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aqueles potenciais interessados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos 

da legislação vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública. 

Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio é de que a contratação 

pública deve ser precedida de licitação pública, conforme a redação do art. 37, inciso XXI da 

Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixando dúvidas o acima 

exposto. Entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 reza que podem existir 

casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas 

as formalidades legais, pode contratar de forma direta, conforme transcrição a seguir: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Em mesmo sentido, e conforme redação do art. 75, inciso I e II da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, são autorizadas contratações de forma direta. 

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no 

âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme 

fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123): 

 

[...] a licitação pública é obrigatória em tributo aos princípios regentes 

da Administração Pública, que visam proteger o interesse público de 

atos imorais, marcados pela pessoalidade e, com destaque, que 

imputem aos membros da coletividade tratamento discriminatório 

apartado da razoabilidade [...]. 

 

Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme 

transcrição a seguir: 

 

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a obrigatoriedade de 

licitação pública, e a exceção se refere aos casos especificados pela 

legislação, que, como visto, redundam em inexigibilidade e dispensa. 

Bem se vê que o constituinte atribuiu competência ao legislador para 

integrar o dispositivo, declinando os casos em que a licitação pública 

não se impõe. Entretanto, o constituinte não permitiu que o legislador 

criasse hipóteses de dispensa não plausíveis, pois, se assim tivesse 

procedido, este último poderia subverter a própria regra constitucional 

relativa à obrigatoriedade de licitação. 
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Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, 

somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. 

No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais 

sejam:  

 

a) por dispensa de licitação; ou  

b) por inexigibilidade de licitação.  

 

Especificamente, para o caso em tela, o art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, autoriza a dispensa de licitação, porquanto prevê a dispensa de licitação para contratações 

que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), atualizado pelo Decreto 

nº 12.343/2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 

cinquenta e nove centavos). 

Dessa forma, a contratação da empresa, TAGLIETTI & BALESTRO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 15.769.329/0001-99, por meio de dispensa 

de licitação, além de encontrar amparo na legislação vigente é a solução mais adequada para 

suprir a necessidade da Câmara Municipal de Vereadores de Liberato Salzano/RS. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta contempla a contratação de empresa especializada para garantir o 

funcionamento adequado, contínuo e seguro do Sistema de Apoio ao Processo Legislativo – 

SAPL e do Portal da Câmara Municipal de Vereadores de Liberato Salzano/RS, por meio da 

prestação de serviços técnicos de suporte, configuração, atualização, manutenção preventiva e 

corretiva, customização, backup e treinamento. A empresa contratada será responsável por 

adaptar os sistemas às demandas específicas da Câmara, capacitar os usuários, corrigir falhas, 

prevenir instabilidades e assegurar a integridade dos dados por meio de armazenamento em 

nuvem. Com isso, busca-se a modernização dos processos legislativos, o fortalecimento da 

transparência institucional e o atendimento às exigências legais e tecnológicas que regem a 

administração pública. Trata-se de uma solução integrada que alia tecnologia, segurança da 

informação e eficiência administrativa. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os serviços têm natureza comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado; 

 

8.1 SUSTENTABILIDADE 

 

Não será exigido critérios de sustentabilidade. 
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8.2 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

 

Na presente contratação não será solicitado a indicação de marcas ou modelos específico. 

 

8.3 VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO 

 

A Câmara Municipal de Vereadores não possui nenhuma vedação de marca/produto referente a 

este objeto. 

 

8.4 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

 

Não será necessário a apresentação de amostra. 

 

8.5 DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

 

Na presente Licitação não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

 

8.6 SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8.7 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.8 IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes da presente contratação. 

 

9. FISCALIZAÇÃO 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de que trata a 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

§ 1º - O Fiscal de Contratos ou Equipe de Acompanhamento de Contratos contará com o apoio 

dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 

essenciais à execução do disposto na Lei n' 14.133, de 1° de abril de 2021, sempre que entender 

necessário. 

§ 2º - O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á a 

questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 

§ 3º - O Fiscal de Contratos ou Equipe de Acompanhamento de Contratos contará com o apoio 

dos órgãos técnicos para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei 

n° 14,133, de 1° de abril de 2021, sempre que entender necessário. 

 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LIBERATO SALZANO 

Av. Rio Branco, 321 – Centro – CEP 99.690-000 – Fone: (055) 3755-1166 
E-mail: secretaria@liberatosalzano.rs.leg.br 

 

 

9.1. Fiscal de Contrato 

 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais a execução do disposto 

na Lei nº 14.133, sempre que entender necessário (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, §3º). 

 

9.2 Gestor do Contrato 

 

Ao Gestor de Contratos incumbe gerenciar as relações firmadas com a contratada analisando 

dados, informações e pareceres técnicos dos fiscais quanto a execução do objeto, a avaliação 

da qualidade dos resultados obtidos, bem como informações atualizadas que viabilizem a 

tomada de decisão relacionada a manutenção, ou não, das condições contratuais, zelando para 

que a execução ocorra de forma mais econômica e que atenda às necessidades de planejamento 

da Autarquia. 

 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

10.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em moeda nacional, no prazo de até 

15(Quinze) dias após a emissão da Nota Fiscal atestada pelo fiscal. O pagamento será por meio 

de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

10.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

10.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 

interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a 

regularização da situação. 

10.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á, paga, a fatura na data da emissão da Ordem 

Bancária. 

10.5. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da 

retenção do Imposto sobre a Renda (IR), e demais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) 

ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

 

11. DA HABILITAÇÃO  

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

b) Documento de identidade do dirigente, proprietário ou sócio com poderes de administração, 

nos termos do artigo 2º da Lei Federal n. 12.037/09;  

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LIBERATO SALZANO 

Av. Rio Branco, 321 – Centro – CEP 99.690-000 – Fone: (055) 3755-1166 
E-mail: secretaria@liberatosalzano.rs.leg.br 

 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, e obrigatoriamente o 

Municipal (Alvará de Localização ou Certidão de Inscrição Municipal), relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS);  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do local da sede da licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei;  

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT);  

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do 

documento. 

 

DECLARAÇÕES: 

 

As declarações a seguir relacionadas deverão estar assinadas pelo dirigente, proprietário ou 

sócio com poderes de administração.  

 

a) Declaração de que a licitante observa o cumprimento ao disposto no Artigo 7º, XXXIII da 

Constituição Federal, que versa sobre a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, ficando ciente de que a infração importará em cláusula de 

rescisão do contrato;  

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

c) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

d) Declaração firmada por contador ou pelo dirigente, proprietário ou sócio com poderes de 

administração, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, ou então, Comprovante de Inscrição no Simples 

Nacional ou Comprovante da Qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte.  

 

12. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO, REPACTUAÇÃO OU REAJUSTE GERAL 

 

12.1 Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, 

nas seguintes situações. 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
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da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

12.2 Adotar-se-á para fins de Edital o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

para fins de reajuste geral de reposição. 

 

13. DAS SANÇÕES 

 

13.1. A CONTRATADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos 

estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação atinente à execução do objeto ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei n.º 

14.133/21, às sanções a seguir estabelecidas: 

a. ADVERTÊNCIA ESCRITA em razão de falhas que não caibam a aplicação de sanção 

mais grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização. 

b. MULTA por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação 

de gravidade da inconformidade diagnosticada pelo CONTRATANTE, seguindo, ainda a tabela 

de classificação de inconformidades integrante deste item, nos seguintes termos: 

Para inconformidade LEVE 

c. Será aplicada multa na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor 

global do item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a 

nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o 

contrato, nas seguintes situações: 

a) pela não entrega da documentação exigida para o certame, nos prazos previstos; 

b) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

Para inconformidade MODERADA 

d. Será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, 

podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 

instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

a) fornecimento dos itens em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta 

adequação no prazo fixado; 

b) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

Para inconformidade GRAVE 

e. Será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo, pela 

não celebração do contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f. Será aplicada multa de 0,10% (dez décimos por cento), ao dia, sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega do 

objeto, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos; 
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g. Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, 

também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil 

e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada 

a penalidade correspondente. 

Para inconformidade GRAVÍSSIMA 

h. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, 

ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou 

rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto. 

i. Será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, 

ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou 

rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

j. Quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa correspondente à 

infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

k. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal pelo 

prazo de até 3 (três) anos, bem como demais cominações legais, quando a licitante: 

a) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto desta contratação sem motivo 

justificado; 

b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto; 

c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

l. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal pelo 

prazo de até 6 (seis) anos, bem como demais cominações legais, quando a licitante: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o procedimento ou a execução do contrato; 

b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013; 

f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) infrações 

enquadradas como grave ou 3 (três) infrações enquadradas como moderada aplicáveis 

após regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor em conformidade 

com o Decreto Municipal nº 002/2024 ou 4 (quatro) infrações enquadradas como leve, 

ou, independente do grau, no caso da ocorrência de 5 (cinco) infrações. 

m. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a executora ressarcir o CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

n. Será facultada à CONTRATADA, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia, na 

ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Termo de Referência. 
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o. As multas e seu pagamento não eximirão a CONTRATADA de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações 

cometidas. 

Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da emissão da DARM, estará 

sujeita à atualização monetária com base no mesmo índice previsto no subitem de reajuste (ou 

de pagamento). 

 

14. ESTIMATIVA DO PREÇO 

14.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 8.160,00 (oito mil cento e sessenta reais) 

conforme abaixo: 

Item Quant. Ref. Descrição do Objeto Valor 

Mensal 

Valor Total 

01 12 Meses Contratação de empresa para Prestação 

de serviços técnicos especializados de 

suporte, configuração, personalização, 

treinamento, backup, atualização, 

customização e manutenção preventiva 

e corretiva no Sistema de Apoio ao 

Processo Legislativo – SAPL e no 

Portal da Câmara Municipal de 

Vereadores de Liberato Salzano/RS, 

com armazenamento de dados em 

servidor na nuvem. Os serviços 

compreendem:  

1. Suporte técnico remoto e presencial 

com atendimento em até 2 (duas) horas;  

2. Configuração inicial e 

personalização do SAPL e do Portal;  

3. Treinamento aos servidores da 

Câmara;  

4. Manutenção técnica contínua, 

preventiva e corretiva, com ajustes 

visuais e funcionais nos sistemas;  

5. Realização de backups, 

gerenciamento de banco de dados, 

firewall e atualizações de segurança;  

6. Fornecimento de novas versões do 

sistema conforme liberação oficial;  

7. Atendimento em regime 24x7 (vinte 

e quatro horas por dia, sete dias por 

semana);  

8. Garantia de sigilo sobre dados e 

informações institucionais acessados;  

9. Execução conforme padrões legais, 

técnicos e contratuais, sob fiscalização 

do Poder Legislativo 

R$ 

680,00 

R$ 8.160,00 
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15.  DA CONTRATADA: 

 

A execução dos serviços objeto deste Termo de Referência ficará a cargo da empresa 

TAGLIETTI & BALESTRO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

nº. 15.769.329/0001-99, com sede na cidade de Sarandi/RS, contratada por apresentar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com as exigências do processo 

de contratação. 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação: 

 

Órgão: 01 CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  

Unidade: 001 SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL  

Ação: 2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO LEGISLATIVO  

Funcional: 0001.0031.0001 PROCESSO LEGISLATIVO  

Elemento: 33390400000000000000 Serviços de tecnologia da informação e comunicação - PJ 

Subelemento: 33390401300000000000 Comunicação de dados  

Vínculo: 15010001 Outros Recursos não Vinculados - Normal 

 

 

Liberato Salzano/RS, em 17 de julho de 2025. 

 

 

 

Rafael Augusto Scariot 

Assessor Legislativo 

Responsável pela elaboração do ETP 

 

 

 

 

 

 


